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RESUMO 

 

O Sistema de Informação sobre Nascidos Vivos (SINASC) foi implantado no Brasil com o 

objetivo de coletar e processar dados demográficos e epidemiológicos sobre o recém-nascido, 

a mãe, o pré-natal e o parto. Objetivo: caracterizar e analisar perfil epidemiológico de 

nascimentos na IV Região de Saúde do Estado de Pernambuco, do período de 2011 a 2015. 

Metodologia: Trata-se de estudo epidemiológico descritivo, retrospectivo, de abordagem 

quantitativa, utilizando a base de dados secundária do SINASC. Resultados: Mães 

adolescentes (22,37%); maioria das mães solteiras (39,67%); 62,18% das mães com sete ou 

mais consultas de pré-natal; houve predomínio de cesáreas (54,60%); 7,64% de baixo peso ao 

nascer e índice de Apgar superior a sete no primeiro e quinto minuto em 89,44% e 97,44% 

dos nascimentos, respectivamente. Conclusão: O estudo permitiu caracterizar e analisar a 

população materna-infantil da IV regional de Saúde de Pernambuco, e desse modo, contribuir 

no planejamento de ações voltadas para esse grupo.  

 

Palavras-chave: Nascimento Vivo, Perfil de Saúde, Saúde Materno-infantil, Sistemas de 

Informação.  

 

 

 

The Information System on Live Births (SINASC) was implemented in Brazil with the 

objective of collecting and processing demographic and epidemiological data on the newborn, 

mother, prenatal and delivery.Objective: to characterize and analyze the epidemiological 

profile of births in the IV Health Region of the State of Pernambuco, from the period of 2011 

to 2015. Methodology: This is a descriptive, retrospective, epidemiological study of a 

quantitative approach, using the secondary database of SINASC. Results: Adolescent 

Mothers (22.37%), most single mothers (39.67%), 62.18% of mothers with seven or more 

prenatal visits had a predominance of caesarean sections (54.60%), 7, 64% of low birth 

weight and an Apgar score of more than seven in the first and fifth minutes in 89.44% and 

97.44% of births.Conclusion: The study allowed to characterize and analyze the maternal and 

infant population of the Pernambuco Health Region IV, and, thus, contribute to the planning 

of actions aimed at this group. 

 

Key words: Live birth, Health profile, Maternal and infant health e Information systems. 

 

 

 

 

 

 

 

 



INTRODUÇÃO 

 

O nascimento é um evento vital de grande importância para saúde pública, visto que o 

conhecimento acerca dos nascidos vivos é fundamental para a construção de indicadores que 

refletem o nível de saúde da população.1 

Os Sistemas de Informação em Saúde (SIS) são ferramentas importantes para conhecer 

a realidade, pois os dados produzidos por eles além de permitir análises epidemiológicas, 

subsidiam também decisões para a construção de política, planejamento, monitoramento e 

avaliação de programas de saúde.2,3 

O Sistema de Informação sobre Nascidos Vivos (SINASC) foi implantado no Brasil 

em 1990 pelo Ministério da Saúde, com o objetivo de coletar e processar dados demográficos 

e epidemiológicos sobre o recém-nascido, a mãe, o pré-natal e o parto.4Antes de sua criação, 

os registros de nascimento estavam baseados exclusivamente no Sistema de Registro Civil, 

que compreendia apenas os nascimentos informados em cartórios, apresentando níveis 

significativos de sub-registro, não refletindo a realidade.5,2 

O SINASC começou a ser implantado gradativamente a partir de 1990, mas somente 

em 1998 apresentava-se implantado em toda Unidade Federativa.3 A alimentação desse 

sistema é realizada através da digitação das Declarações de Nascido Vivo (DNV), documento 

padronizado em todo território nacional que permite obter perfil epidemiológico dos 

nascimentos de acordo com variáveis como: sexo, peso ao nascer, idade gestacional, duração 

da gestação, tipo de parto, idade da mãe e número de partos, entre outras.6,5 

A DNV é impressa em três vias autocopiativas de cores diferentes e sequências 

numéricas únicas, sendo a Secretaria Nacional de Vigilância em Saúde responsável pela 

impressão e distribuição dos formulários para Secretarias Estaduais de Saúde. Estas, por sua 

vez, disponibilizam as Secretarias Municipais de Saúde, por intermédio das suas instâncias 



Regionais de Saúde. A Vigilância em Saúde Municipal é a responsável pelo fornecimento e 

controle dos formulários de DNV para as unidades notificadoras.4 

A emissão da DNV é obrigatória em estabelecimentos e serviços de saúde que 

realizam partos, e o preenchimento de suas informações deve ser realizado por profissional 

responsável pela assistência ao parto ou ao recém-nascido. Esta obrigatoriedade na emissão 

também é válida para cartórios de Registro Civil, em situações de partos domiciliares sem 

assistência.7 Os dados coletados pelas DNV, quando inseridos no SINASC, tornam-se 

disponíveis para população através da página do DATASUS com atualização das publicações 

a cada dois anos.5 

Por meio das informações contidas no SINASC é possível conhecer as características 

dos nascidos vivos e das parturientes, bem como as condições referentes aos nascimentos de 

todo o país, uma vez que o sistema viabiliza o acesso a um banco de dados fidedigno, de 

maneira estratificada e coerente com as necessidades de conhecimento da realidade das 

populações em nível municipal, estadual e federal. 

Além disso, a compreensão das informações sobre os nascidos vivos é indispensável 

para gestores da saúde, por direcionar políticas públicas e dar subsídiospara o planejamento 

de ações de saúde relacionadas à mulher e à criança, em todos os níveis do Sistema Único de 

Saúde.8 

Diante destes pressupostos, a realização do presente estudo teve como objetivo 

caracterizar e analisar perfil epidemiológico de nascimentos na IV Região de Saúde do Estado 

de Pernambuco, do período de 2011 a 2015, através da análise dos dados secundários do 

SINASC disponíveis no Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde 

(DATASUS).  

 

 



METODOLOGIA 

 

Trata-se de um estudo epidemiológico descritivo, retrospectivo, de abordagem 

quantitativa, que tem como objetivo analisar o perfil epidemiológico dos nascimentos na IV 

Regional de Saúde de Pernambuco no período compreendido entre 2011 e 2015, buscando 

identificar características epidemiológicas dos nascidos vivos e das parturientes.   

Segundo o Ministério da Saúde, uma região de Saúde compreende um espaço 

geográfico contínuo, composto por municípios limítrofes delimitadas considerando 

identidades culturais, econômicas e sociais, além de redes de comunicação e infraestrutura de 

transportes compartilhados, com objetivo de integrar a organização, o planejamento e a 

execução de ações e serviços de saúde.9 

A amostra deste estudo incluiu todos os nascidos vivos residentes nos municípios que 

compõe a IV Região de Saúde de Pernambuco. 

A pesquisa será realizada com dados contidos nas DNV, utilizando a base de dados 

secundária do SINASC, do Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde 

(DATASUS), através do programa Tabnet.  A partir do SINASC é possível obter dados 

oportunos e fidedignos sobre características da gravidez, parto, do recém-nascido e da mãe.7 

Pontuando que o uso de informações secundárias em pesquisas científicas apresenta como 

vantagem ser de baixo custo, fácil acesso e permite abrangência nacional.10 

É necessário salientar que o estudo pretendia caracterizar uma série histórica de 10 

anos, porém, o SINASC passou por algumas reformulações desde sua criação, principalmente 

no ano de 2009, no qual ocorreu um processo de mudança da Declaração de Nascido Vivo 

(DNV). As modificações nos formulários das DNV se deram, sobretudo, em relação ao maior 

detalhamento das informações coletadas, tendo ocorrido o acréscimo de algumas variáveis. O 

novo formulário de DNV começou a ser utilizado em 2010, em um processo de transição, 



ainda de maneira simultânea ao formulário antigo.  A partir do ano de 2011 foi utilizado 

preferencialmente o novo formulário da DNV.11 Por outro lado, informações completas sobre 

nascidos vivos a partir do SINASC estavam disponíveis no DATASUS apenas até 2015, 

inviabilizando o acesso aos dados sobre nascimento em anos subsequentes. Portanto, esse 

estudo optou por caracterizar o perfil epidemiológico de nascimentos em 5 anos, dando 

preferência ao período em que houve a utilização do novo formulário de DNV, para assegurar 

a coerência epidemiológica.  

As informações pesquisadas a partir das DNV no SINASC foram aquelas relacionadas 

às características maternas, gestação, parto e recém-nascido, além do local de nascimento. As 

variáveis estudadas foram reunidas em três grupos: 1) Perfil das puérperas: idade, estado civil, 

raça cor, escolaridade; 2) Variáveis relacionadas à gestação e ao parto: consultas de pré-natal, 

tipo de gravidez, idade gestacional, tipo de parto; 3) variáveis relacionadas ao recém-nascido: 

sexo, peso ao nascer, Apgar no primeiro minuto, Apgar no quinto minuto; presença de 

malformação congênita.   

A organização e tabulação dos dados foram feitas utilizando o programa Microsoft 

Office Excel 2010 e a análise estatística descritiva dos dados se deu por meio do programa 

Epi info 6, sendo expostos por meio de tabelas e gráficos, utilizando-se números absolutos e 

percentuais. 

No desenvolvimento desta pesquisa foram tomados os devidos cuidados éticos 

presentes na Resolução 466/12, do Conselho Nacional de Saúde, sinalizando a dispensa por 

apreciação do comitê de ética, por se tratar de utilização de dados públicos presentes no 

DATASUS. 

 

 

 



RESULTADOS 

 

A partir da análise dos dados obtidos pelo SINASC entre os anos de 2011 a 2015, 

observou-se o registro de 98.568 nascidos vivos de mães residentes na IV Regional de Saúde, 

com média anual de 19.713 nascimentos.  

Segundo a distribuição de nascimentos por ano, 2015 e 2011 apresentam, 

respectivamente, maior e menor número de nascimentos, correspondendo a 19.928 (20,22%) e 

19.454 (19,47%) (gráfico 1).  

Com relação ao local de ocorrência dos nascimentos apresentados na tabela 1, 

constatou-se que a maioria deles (99,1%) aconteceu no ambiente hospitalar, e apenas 0,3 e 0,2 

% ocorreram em domicílio e em outro estabelecimento de saúde, respectivamente. 

A tabela 2 apresenta dados sobre as características maternas dos nascidos vivos. No 

que diz respeito à variável idade materna, houve maior concentração de mães na faixa etária 

entre 20 a 34 anos (68,11%), seguida das faixas etárias < 20 anos (22,37%) e 35 anos ou mais 

(9,61%). Quanto ao Estado Civil, a maioria das mulheres é solteira (39,67%), seguida das que 

apresentaram união estável e das casadas, com 30,21% e 28,64%, respectivamente. Com 

relação à Raça/Cor, os resultados apontaram, como maiores percentuais, mulheres pardas 

67,08%; brancas 29,47% e pretas 1,79%. Para variável escolaridade, a análise demonstrou que 

54,14% das mães possuem 8 anos ou mais de estudo, enquanto que 44, 81% indicaram baixa 

escolaridade (menos de 8 anos de estudos).  

No tocante aos dados sobre gestação e parto presentes na tabela 3, pode-se observar 

que a maioria (98,05%) das gestações foram únicas com relação ao tipo de parto. Sobre o 

número de consultas de pré-natal verificou-se 62,18% das mães fizeram mais de 7 consultas 

de pré-natal, 35,52% fizeram de 1 a 6 consultas e 1,86% não realizaram pré-natal. Quanto a 

duração da gestação, constatou-se que 78,23% dos nascidos vivos nasceram a termo, de 37 a 



41 semanas de gestação, 11, 84% nasceram prematuros ou pré termo (menos de 37 semanas), 

e 5,11% nasceram com 42 semanas ou mais. Com relação ao tipo de parto, 54,60 % deles 

foram cesáreos. 

No que diz respeito às informações sobre o recém-nascido na tabela 4, percebeu-se um 

discreto predomínio de 51,12% de crianças do sexo masculino entre os nascidos vivos.   

 Os percentuais para o peso ao nascer demonstraram que 86,29% das crianças pesaram 

2500 gramas ou mais, 7, 64% nasceram com baixo peso (< 2500 gramas) e 6,07% delas 

pesaram 4000 gramas ou mais. Quanto aos índices de Apgar no primeiro e no quinto minuto, 

89,44% e 97,44% dos neonatos apresentaram boas condições de vitalidade, respectivamente. 

Vale pontuar que 1.057 (1,07%) dos nascidos vivos apresentaram alguma malformação 

congênita. 

 

DISCUSSÃO 

 

 Através da análise de dados do SINASC o presente estudo identificou um aumento no 

número de nascimentos ao longo dos anos estudados, o que diverge de um realizado no Piauí, 

o qual demonstrou um contínuo declínio de nascimentos, considerando o período de análise.12 

Quanto ao local desses nascimentos, a grande maioria deles aconteceu em ambiente 

hospitalar, assim como foi demonstrado por outros autores na literatura.13,12Como 

mencionado por SILVA (2008) historicamente,14a crescente urbanização, as mudanças de 

hábitos culturais e a expansão dos serviços de saúde favoreceram a institucionalização do 

parto; elevados percentuais de intervenções hospitalares já são verificados no país desde a 

década de 90, de acordo com dados contínuos disponibilizados através do SINASC.  

 No tocante às características sociais maternas analisadas nesta pesquisa, houve a 

predominância de puérperas entre a faixa etária de 20 a 34 anos, seguidas das que possuem 



menos de 19 anos e depois pelas maiores de 35 anos. Achados semelhantes também foram 

sinalizados em diversos outros estudos realizados em várias regiões do país.15,12 Ressalta-se 

que a idade materna está diretamente correlacionada com o desenvolvimento da gestação, 

destacando que, quanto mais precoce ou mais tardia for à gravidez, maiores são os riscos para 

possíveis complicações na gestação, parto e período perinatal.16 

Na análise sobre a situação conjugal das mulheres, constatou-se maiores prevalências 

de mães solteiras (39,67%), o que foi corroborado por Guimarães e Rizzoto (2009) e Cravo e 

Oliveira (2012) nos municípios de Aracajú e Cascavel,17,18 demonstrando percentuais de 

55,2% e 70, 38%, respectivamente. Divergindo do estudo realizado em Chapecó-RS e no 

Estado do Piauí, no qual o número de puérperas que apresentou união estável e casada foi 

superior ao número de solteiras.13,12 

Segundo o MS, uma situação conjugal insegura constitui-se como fator de risco para o 

recém-nascido. Além disso, o risco para não realização de pré-natal é três vezes maior em 

mulheres solteiras quando comparada às casadas, podendo estar relacionado ao apoio do 

parceiro durante a gestação, favorecendo a adesão ao pré-natal.19 

Quanto aos dados sobre Raça/Cor materna, a parda foi mais prevalente (67,08%), 

seguida da branca (29,47%) e preta (1,79%). Um estudo realizado em outro estado do 

Nordeste (2017), constatou realidade semelhante, com percentual de mães pardas em 78,7% 

dos nascimentos.12 

 No estudo em pauta a maioria das mulheres (54,14%) apresenta 8 anos ou mais de 

estudo, semelhante ao que foi verificado por Cravo e Oliveira (2012)18 e Santos et al. 

(2017)12. Neste estudo é notório o número de mães que apresentou baixa escolaridade (menor 

que 8 anos de estudo), superior a análise realizada pelo MS em 2010, demonstrando baixa 

escolaridade em 35% das puérperas.7 A escolaridade materna é fator importante, pois tanto 

influencia no acesso e utilização de serviços de saúde como na realização do pré-natal.19 



A assistência ao pré-natal tem como objetivo assegurar o desenvolvimento da 

gestação, favorecendo um parto e um recém-nascido saudável, pois permite abordar aspectos 

psicossociais, atividades educativas e preventivas, bem como identificar precocemente 

situações de risco para prevenir complicações frequentes do ciclo gravídico-puerperal. Para o 

Ministério da Saúde, o número de consultas pré-natal preconizado deve ser no mínimo 6, 

sendo essencial seu início ainda no primeiro trimestre de gestação.16 

Neste estudo, a proporção de mulheres que realizaram 7 ou mais consultas de pré-natal 

(62,18%) é superior ao demonstrado na cidade de Aracajú SE (53,3%) e no estado do Piauí 

(45,8%), e inferior ao município de Chapecó-PR (80%).15,12,13É importante ressaltar que 

apesar do aumento da cobertura da atenção básica verificado no Brasil nos últimos anos e 

consequente melhora do acesso das mulheres a uma assistência pré-natal,20 uma proporção de 

1,9 % (1.826) de mulheres neste estudo, não realizaram consultas de pré-natal. 

  A principal ocorrência do tipo de gravidez encontrada nesta pesquisa foi a única, 

apresentando proporções semelhantes ao demonstrado por Lima et al, (2012)15 que ao analisar 

o perfil de nascimentos do município de Serra no Espírito Santo no período de 2001 a 2011, 

apresentaram valores de 98, 2% de tipo de gravidez única. 

Quanto à duração da gestação, identificou-se maior prevalência de partos a termo 

(78,23 %). No entanto, o percentual de prematuridade (nascimentos com menos de 37 

semanas) constatado nesta pesquisa, apresentou valores superiores ao nacional (7,6%) em 

2010 e em outras localidades, Aracajú (2012), Espírito Santo (2012) e Piauí (2017), os quais 

verificaram proporções de prematuridade em 7,49%, 6,1% 7,6%, dos nascimentos, 

respectivamente. 7,18,15,12 

A prematuridade é um dos fatores determinantes mais importantes da mortalidade 

infantil e aumenta o risco de morbidade nos neonatos, levando a necessidade de assistência de 

maior nível de complexidade, refletindo em carga econômica significativa.21,22 Além disso, 



chama atenção o percentual de nascimentos no qual a duração da gestação não foi informada 

4,82%, o que pode estar associado a uma desvalorização dessa informação por parte dos 

profissionais responsáveis pelo preenchimento da DNV. Não obstante, a informação sobre a 

duração da gestação permite identificar a presença de prematuridades e problemas no 

desenvolvimento fetal, a exemplo do peso ao nascer.23 

 Quanto à análise sobre a escolha da via de parto dos nascimentos da IV regional de 

saúde/PE, constatou-se uma predominância de partos cesáreos (54,60%). Realidade 

semelhante foi demonstrada em estudo realizado na cidade de São Paulo (2011), no qual os 

partos cesáreos representaram 53,4% dos nascimentos em 2010.24 No Brasil, uma pesquisa 

realizada pela Fundação Oswaldo Cruz (2013), demonstrou uma tendência crescente de 

cesáreas em todas as regiões do país, constatando predomínio de cesáreas no país desde 

2009.7 

O percentual de partos cirúrgico encontrado nesta pesquisa é quase quatro vezes maior 

ao preconizado pela Organização Mundial da Saúde (OMS), a qual estabelece não dever 

ultrapassar 15% dos nascimentos em todos os países.16 A via de parto cesáreo deve, 

preferencialmente, ser reservada para situações de risco materno ou fetal provenientes de 

nascimentos com intercorrências obstétricas.6 Um estudo coordenado pela OMS em oito 

países da América Latina, ao analisar o desfecho de quase 100 mil partos realizados entre 

setembro de 2004 e março de 2005, demonstrou que partos cirúrgicos desnecessários 

aumentam o risco de morbimortalidade materno-infantil.25 

A predominância de nascimentos do sexo masculino sobre o feminino encontrada 

neste estudo corrobora com diversas pesquisas sobre recém-nascido em outros estados 

brasileiros.18,13,12 

O baixo peso ao nascer é o fator de risco isolado mais importante para a mortalidade 

infantil.21 Ele expressa o retardo do crescimento intra-uterino ou prematuridade, aumentando 



o risco de morte precoce quanto menor for o peso.6  Em um estudo realizado por Ferraz e 

Neves (2010)26 no Rio Grande do Sul, a prematuridade mostrou-se a principal responsável 

pelo baixo peso ao nascer em recém-nascidos, ao analisar fatores relacionados com essa 

ocorrência. 

As proporções de baixo peso ao nascer (<2500g) encontradas nesta análise, foram as 

mesmas expressas por Santos et al, (2017)12 no estado do Piauí (7,6% dos nascimentos). Vale 

ressaltar que a idade gestacional e o peso da criança são fatores importantes na escolha da via 

de parto, de modo que elevadas proporções de gestações a termo e crianças com peso ao 

nascer adequados, encontrados neste estudo não justificam a predominância do parto cesáreo.6 

O Boletim de Apgar no 1º e 5º minuto constitui um importante indicador de risco para 

a morbimortalidade neonatal, por descrever as condições do recém-nascido, utilizando 

critérios (frequência cardíaca, esforço respiratório, tônus muscular, irritabilidade reflexa e 

cor), atribuindo notas de 0 a 10. Os resultados sobre os índices de Apgar neste estudo foram 

semelhantes aos realizados em outras localidades, constatando que a grande maioria dos 

recém-nascidos expressam boas condições de vitalidade, com pontuação > ou igual a 8.15,16,12 

Vale pontuar que o acesso da gestante a uma assistência de pré-natal reflete positivamente nas 

condições de nascimento,16 o que pode explicar resultados favoráveis dos índices de Apgar 

neste estudo, uma vez que parcela considerável das mães realizou pré-natal. 

A presença de malformações congênitas esteve presente em apenas 1,07% dos recém-

nascidos. Resultados semelhantes também foram verificados nos municípios de Cascavel 

(2009) e Chapecó (2016) com percentuais de 1,0% e 1,3% respectivamente.17,13 

Por fim, no que se refere às informações ignoradas a partir de análise do SINASC, 

apesar de se constituir como uma limitação desta pesquisa por possibilidade de falhas durante 

a digitação no sistema de informação verificou-se importante utilização desse sistema na IV 



região de saúde/PE, fundamental para planejamento e avaliação da saúde materno-infantil da 

localidade. 

 

CONCLUSÃO 

 

 A partir dos resultados obtidos observou-se boa utilização do SINASC na IV 

GERES/Pernambuco, no entanto, o estudo direciona para uma contínua capacitação dos 

profissionais de saúde envolvidos no preenchimento das DNV e alimentação do respectivo 

sistema em tempo hábil, no sentido de valorização dos dados e diminuição das informações 

ignoradas.  

 Contudo, foi possível caracterizar a população materno-infantil nesta regional de 

saúde, gerando informações capazes de contribuir no planejamento das ações voltadas para 

este grupo, destacando a importância do acesso aos dados do SINASC para monitorar e 

avaliar a realidade epidemiológica regional.  
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Gráfico 1- Distribuição de nascidos vivos por ano, na IV Região de Saúde do estado de 

Pernambuco, no período de 2011 a 2015, segundo local de residência da mãe 

 

 

Fonte: MS/SVS/DASIS - Sistema de Informação de Nascido Vivo – SINASC 
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Tabela 1- Local de ocorrência do nascimento dos nascidos vivos na IV Região de Saúde de 

Pernambuco, no período de 2011 a 2015  

 

 Local do Nascimento 

Número de Nascidos 

Vivos %  

 Hospital 97750 99,17  

 

Outro estabelecimento de 

Saúde 239 0,24  

 Domicílio 361 0,37  

 Outros 215 0,22  

 Ignorados 3 0,00  

 Total 98568 100  
Fonte: MS/SVS/DASIS - Sistema de Informação de Nascido Vivo – SINASC 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Tabela 2 – Perfil das características maternas dos nascidos vivos da IV Região de Saúde de 

Pernambuco no período de 2011 a 2015 

 

  Variável  Nº %   

 Idade     

 <14 anos 1.246 1,26  

 15 a 19 20.707 21,01  

 20 a 34 67.136 68,11  

 35 a 39 7.453 7,56  

 40 ou mais 2.025 2,05  

 Ignorado 1 0,00  

 Total 98.568 100  

 Estado Civil    

 Solteira 39.099 39,67  

 Casada 28.232 28,64  

 Viúva 186 0,19  

 Separada Judicialmente 547 0,55  

 União Estável 29.773 30,21  

 Ignorado 731 0,74  

 Total 98.568 100  

 Raça/Cor    

 Branca  29.044 29,47  

 Preta 1.765 1,79  

 Amarela 163 0,17  

 Parda 66.116 67,08  

 Indígena 694 0,70  

 Ignorado 786 0,80  

 Total  98.568 100  

 Escolaridade    

 < 8 anos 44.166 44,81  

 > ou igual 8 anos 53.369 54,14  

 Ignorado 1.033 1,05  

  Total 98.568 100   
Fonte: MS/SVS/DASIS - Sistema de Informação de Nascido Vivo - SINASC 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 



Tabela 3 - Perfil Obstétrico das Puérperas dos Nascidos Vivos da IV Região de Saúde de 

Pernambuco no período de 2011 a 2015 

 

  Variável  N %   

 
 Consultas do Pré-Natal 

   

 
Nenhuma  1.826 1,85 

 

 
1 a 3  5.768 5,85 

 

 
4 a 6 29.248 29,67 

 

 
 7 ou mais 61.285 62,18 

 

 
Ignorado 441 0,45 

 

 
Total 98.568 100 

 

 
Tipo de Gestação  

   

 
Única 96.650 98,05 

 

 
Dupla 1.787 1,81 

 

 
Tripla ou mais 38 0,04 

 

 
Ignorada 93 0,09 

 

 
Total  98.568 100 

 

 
Duração da Gestação  

   

 
(Semanas) 

   

 
<37 semanas 11.671 11,84 

 

 
37-41 77.114 78,23 

 

 
≥ 42 5.034 5,11 

 

 
Ignorado 4.749 4,82 

 

 
Total 98.568 100 

 

 
Tipo de Parto 

   

 
Vaginal 44.638 45,29 

 

 
Cesáreo 53.817 54,60 

 

 
Ignorado 113 0,11 

   Total 98.568 100   
   Fonte: MS/SVS/DASIS - Sistema de Informação de Nascido Vivo- SINASC 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Tabela 4 - Perfil das características perinatais dos nascidos vivos da IV região de Saúde de 

Pernambuco no período de 2011 a 2015  

 

  Variável N %   

 Sexo    

 Masculino 50.387 51,12  

 Feminino 48.168 48,87  

 Ignorado 13 0,01  

 Total 98.568 100  

 Peso ao nascer (gramas)    

 <2500 7.527 7,64  

 > ou igual a 2500 85.051 86,29  

 4000 ou mais  5.983 6,07  

 Ignorado  7 0,01  

 Total 98.568 100  

 

Apgar no primeiro 

minuto    

 0 a 2 681 0,69  

 3 a 5 2.727 2,77  

  6 a 7 6.469 6,56  

 8 a 10 88.160 89,44  

 Ignorado  531 0,54  

 Total 98.568 100  

 Apgar no quinto minuto    

 0 a 2 681 0,33  

 3 a 5 2.727 0,41  

  6 a 7 6.469 1,31  

 8 a 10 88.160 97,44  

 Ignorado  531 0,50  

 Total 98.568 100  

 Anomalia Congênita    

 Sim 1.057 1,07  

 Não 97.041 98,45  

 Ignorado 470 0,48  

  Total  98.568 100   
Fonte: MS/SVS/DASIS - Sistema de Informação de Nascido Vivo - SINASC 

 

 

 

 

 

 


